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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. FERROVIÁRIO. PENSIONISTA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO INSS E DA UNIÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA/PENSÃO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ARTIGO 5º DA LEI 8.186/91. PRECEDENTES. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. Quanto às preliminares: nos casos de revisão de pensão/aposentadoria de ex-ferroviário, tanto o INSS, quanto a União devem integrar o polo passivo da lide. Acerca da prescrição do fundo de direito, trata-se de prestação de trato sucessivo, figurando a Fazenda Pública como devedora, pelo que prescrevem apenas as parcelas antecedentes ao quinquênio anterior à propositura da ação, conforme Súmula 85 do C. Superior Tribunal de Justiça.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a Lei n. 8.186/91 assegura aos ex-ferroviários aposentados e aos seus pensionistas o direito à complementação de seu benefício de maneira a equipará-lo com os valores percebidos pelos ferroviários da ativa, devendo a União complementar o valor pago pelo INSS, este fixado de acordo com a legislação previdenciária vigente à época da instituição do benefício. Assim é a tese firmada pelo STJ no Tema 473, garantindo a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

3. Ao julgar os RREE 415.454 e 416.827, Pleno, 8.2.2007, Gilmar Mendes, o Supremo Tribunal decidiu que contraria a Constituição (art. 5º, XXXVI, e 195, § 5º), a decisão que defere a revisão para 100% do "salário de benefício" das pensões por morte instituídas antes da vigência da L. 9.032/95, que alterou o art. 75 da L. 8.213/91, sob o qual ocorrera a morte do segurado (RE 469473, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). Precedentes.
4. Apelação do INSS e remessa necessária a que se dá provimento. Apelação da União improvida.
A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO à remessa necessária e à apelação do INSS, e NEGAR PROVIMENTO à apelação da União, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 22 de novembro de 2019.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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